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qual se destina a apoiar a reestruturação e a sustentabili-
dade económica e financeira das Instituições Particulares 
de Solidariedade Social e equiparadas.

Nos termos do supracitado Decreto -Lei, a operaciona-
lização do funcionamento do FRSS foi objeto de regula-
mentação através da Portaria n.º 31/2014, de 5 de feve-
reiro, a qual estabeleceu os respetivos critérios de acesso 
e investimento, os termos e as condições de concessão dos 
apoios financeiros a atribuir.

Os apoios financeiros a atribuir no âmbito do acima 
referenciado FRSS são reembolsáveis, devendo o acordo 
de apoio financeiro a outorgar entre o conselho de gestão 
e a instituição beneficiária, conter entre outros elementos 
a forma e prazos do reembolso a efetuar.

Estipula a acima referenciada portaria que o mencionado 
reembolso é realizado num prazo máximo de 4 anos, po-
dendo, contudo, esse prazo ser alargado por mais 2 anos, me-
diante requerimento devidamente fundamentado interposto 
pela instituição beneficiária ao conselho de gestão do FRSS.

Considerando os atuais constrangimentos identificados 
por parte das instituições, uma vez que o prazo máximo 
estatuído pode, em situações devidamente fundamentadas, 
ser exíguo, face às respetivas disponibilidades financeiras, 
importa permitir o alargamento, por um período superior, 
do prazo para reembolso às entidades beneficiárias que 
não se encontrem em incumprimento e que tenham a si-
tuação regularizada junto da Administração Fiscal e da 
Segurança Social.

Foram ouvidas a Confederação Nacional das Instituições 
de Solidariedade, a União das Misericórdias Portuguesas 
e a União das Mutualidades Portuguesas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei 

n.º 165 -A/2013, de 23 de dezembro, manda o Governo, 
pela Secretária de Estado da Segurança Social, ao abrigo 
de competência delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, 
de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração à 
Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, que estabelece os 
termos de operacionalização do funcionamento do Fundo 
de Reestruturação do Setor Social, bem como a respetiva 
política de investimento e define as condições de acesso 
ao FRSS, os termos e as condições da concessão do apoio 
financeiro e a forma de reembolso.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro

O artigo 7.º da Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...].

2 — O reembolso do apoio financeiro é realizado no 
prazo máximo de 4 anos e sujeito a uma taxa de juro 
de 0 %, a contar da data de assinatura do acordo de 
apoio financeiro, podendo esse prazo ser alargado por 
mais 4 anos, os primeiros 2 anos sujeitos a uma taxa 
de juro de 0 %, mediante requerimento devidamente 
justificado apresentado pela entidade beneficiária ao 
conselho de gestão.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia útil 
do mês seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia 
Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, em 17 de novembro 
de 2016. 

 Portaria n.º 296/2016
de 28 de novembro

A Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, veio definir 
os critérios, regras e formas em que assenta o modelo 
da cooperação instituído entre o Instituto da Segurança 
Social, I. P., e as Instituições Particulares de Solidariedade 
Social ou legalmente equiparadas, para o desenvolvimento 
de respostas sociais.

Para o acompanhamento e avaliação de questões sus-
citadas no âmbito da supracitada portaria, bem como da 
interpretação, execução e desenvolvimento dos acordos 
de cooperação, gestão ou protocolos firmados foi criada 
a Comissão Nacional de Cooperação, cujos termos de 
funcionamento importa agilizar.

No que se refere ao desenvolvimento e concretização 
das ações de fiscalização dos equipamentos e serviços 
sociais, importa manter o nível de autonomia, gestão e 
independência exigíveis a órgãos com competências ins-
petivas, devendo ser salvaguardada a necessária atuação 
rigorosa e transparente em sede de funcionamento daquele 
órgão de fiscalização.

Foram ouvidas a Confederação Nacional das Instituições 
de Solidariedade, a União das Misericórdias Portuguesas 
e a União das Mutualidades Portuguesas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 120/2015, de 30 de junho, manda o Governo, pela 
Secretária de Estado da Segurança Social, ao abrigo de 
competência delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 
13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho, que define os critérios, 
regras e formas em que assenta o modelo específico da 
cooperação estabelecida entre o Instituto da Segurança 
Social, I. P., e as instituições particulares de solidariedade 
social ou legalmente equiparadas, para o desenvolvimento 
de respostas sociais, em conformidade com o subsistema 
de ação social.
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Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 196 -A/2015, de 1 de julho

Os artigos 39.º e 40.º da Portaria n.º 196 -A/2015, de 
1 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 39.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...].

3 — [Revogado].
4 — [Revogado].

Artigo 40.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...].

3 — A CNC é coordenada pela Direção -Geral da 
Segurança Social.

4 — A organização e o funcionamento da CNC regem-
-se pelo disposto no respetivo regulamento interno, a 
aprovar pelo membro do Governo responsável pela área 
da segurança social.

5 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...].

6 — [...].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia 
Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, em 17 de novembro 
de 2016. 

 AMBIENTE

Decreto-Lei n.º 82/2016

de 28 de novembro

O serviço de transporte público de passageiros na área 
urbana do Porto e seus concelhos vizinhos — Gondomar, 
Maia, Matosinhos, Valongo e Vila Nova de Gaia — tem 
sido regulado, ao longo dos tempos, por diversos tipos de 

instrumentos, de fonte legislativa e contratual, representa-
tivos de diferentes circunstâncias e vicissitudes históricas.

Originariamente criado em 1946, pelo Decreto -Lei 
n.º 35717, de 24 de junho de 1946, e depois pelo Decreto-
-Lei n.º 38144, de 30 de dezembro de 1950, que o insti-
tuiu como serviço municipalizado da Câmara Municipal 
do Porto, o Serviço de Transportes Coletivos do Porto 
foi especificamente criado para prosseguir a exploração 
dos transportes coletivos na cidade do Porto e nos con-
celhos limítrofes que vinha a ser realizada pela Compa-
nhia Carris de Ferro do Porto. Em 1975, por meio do 
Decreto -Lei n.º 33/75, de 28 de janeiro, este serviço foi 
estadualizado.

Posteriormente, em 1994, o Serviço de Transportes 
Coletivos do Porto passou a revestir a sua atual forma 
de sociedade anónima de capitais públicos, detida inte-
gralmente pelo Estado Português, passando a designar-
-se Sociedade de Transportes Coletivos do Porto, S. A. 
(STCP, S. A.), nos termos do Decreto -Lei n.º 202/94, de 
23 de julho. A então recém -constituída STCP, S. A., tinha 
por objeto principal a exploração, em exclusividade, do 
transporte público rodoviário de passageiros na área urbana 
do Grande Porto, podendo ainda explorar, acessoriamente, 
transportes coletivos de passageiros de superfície fora desta 
área geográfica.

A 8 de agosto de 2014, foi celebrado pelo XIX Governo 
Constitucional o contrato de serviço público entre o Estado 
Português e a STCP, S. A., tendo em vista, entre outros 
aspetos, adequar os termos e as condições da prestação 
do serviço público por aquela empresa ao disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos 
serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de 
passageiros. A 10 de dezembro do mesmo ano foi ainda 
efetuado um aditamento ao referido contrato, no sentido 
de alterar o seu prazo de vigência para nove anos.

Considerando o percurso histórico da STCP, S. A., 
determinou -se que o Estado seria o titular das atribuições 
e das competências de autoridade de transportes no âmbito 
do serviço público por aquela operado, até 31 de dezembro 
de 2024, data correspondente ao termo do prazo da relação 
de serviço público em vigor.

Em 2015, entrou em vigor o Regime Jurídico do Serviço 
Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP), apro-
vado pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, alterado pela Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, que veio complementar o 
disposto no mencionado Regulamento (CE) n.º 1370/2007 
e, ainda, prever regras de delegação e partilha de com-
petências do Estado enquanto autoridade de transportes 
nas entidades públicas em cujo território se desenvolva 
o serviço público de transporte de passageiros em causa.

Não obstante o referido, e tendo em vista a concreti-
zação do intuito descentralizador subjacente ao RJSPTP, 
este consagrou a faculdade de o Estado delegar as suas 
competências de autoridade de transportes noutras enti-
dades públicas, sendo essa a base legal que fundamenta a 
descentralização agora aprovada, quanto à STCP, S. A., a 
favor da Área Metropolitana do Porto (AMP) — uma vez 
que aquela serve seis dos 17 municípios que a compõem. 
Essa intenção encontra -se em linha, de resto, com a regra 
geral prevista no artigo 8.º do RJSPTP, segundo a qual a 
AMP é a autoridade de transportes competente quanto aos 
serviços públicos de transporte de passageiros intermuni-
cipais que se desenvolvem integral ou maioritariamente 
dentro da respetiva área geográfica.


